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Dispensa da necessidade de
autorização da prefeitura a
colocação de faixas de tecido em
logradouros públicos que digam
respeito a eventos comunitários de
natureza não-comercial.

A Câmara Municipal de São Paulo DI9GRFAW.-

Art. 1° - Fica dispensada de autorização prévia da Prefeitura a colocação de
faixas de tecido em vias públicas alusivas a eventos e atividades comunitárias
caracterizados como de natureza não-comercial.

Art. 2° - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as
disposições em contrário.

Sala das Sessa, (4	 9(4. I 5' c
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JUSTIFICATIVA

São tão grandes as dificuldades para se desenvolver atividades
culturais, recreativas ou sociais que mobilizem a comunidade local nos bairros, que
não poderíamos nos furtar de apresentar este projeto de lei, que ora encaminhamos.

Sua finalidade é livrar as entidades sem fins lucrativos da interminável
burocracida das autorizações para o seu material de divulgação, nos preparativos do
evento, e também livrá-las das pesadas multas que muitas vezes as surpreendem após
encerradas aquelas atividades.

Instituições de caráter reconhecidamente social e comunitário, como as
ACMs, o SESC, SENAC, associações comunitárias de bairros e tantas .outras vêm
sendo prejudicadas em suas finalidades por uma legislação que, em lugar de proteger
os interesses da comunidade, cria impedimentos à sua livre manifestação e ao
espírito de cooperação entre os seus componentes.
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Papel para informação, rubricado como folha n, 	 03	
443 	 96 20	 05	 96

do processo n° 	 de 19 	 	 	  (a)

Ao Senhor Assessor Chefe,

Sobre o assunto, nada consta:

Frn, 20-05-96

-ADELIN A CICONF,
Reg. 100.406

ATM

ià Com. da Cond. o judicia

LUIZ AREIAS DE - C ARV ALHO

Mik. TOO, Lel Cheta -

CÔO. 0233 IMPRENSA OFICIAL 00 ESTADO S.A. — IMESP



Recebi do na
Conatituiçã

€a 2210_S (ch,
o e 3u e

ORLANDO ROCE MENDES
AUXILIAR LP.C.;1:-,LATIVO

•i-;	 ". ;7/;* ;Sà";	 00:Tilit.UiÇãkl	 tekr.0›.4..k.

	  44 19 	LI tt>

SEGUE 	 juntao 	 nesta data, 	 documento 	 e papel para informação, rubricado 	

sob folha 	 n? 	 10Lf  Qe

Em	 06 3.96Em .

(a)
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• Tendo em vista a necessidade de maiores estudos da

matéria, prorrogo o prazo para emissão de parecer desta

Comissão, conforme disposto no art. 63, "caput", do

Reg imento Interno.

Em, 01 1 061,0
1*

Ver. D1FETa-AFFUJJ--

Presidente da Comissão d

Constituição e J tiça
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16 - PAR	 .
16-1406/1996

DA COMISSO DE CONST TUIÇn
E JUSTIÇA SOBRE O PROJETO DE LEI Nfl 443/96

Trata-se de projeto de lei, de autoria do Nobre Vereador
Avanir Duran	 Galhardo, que	 objetiva dispensar	 da
necessidade de autorizaç'ão	 prévia da Prefeitura	 a
colocaço, nas mias e logradouros pilblicos, de anáncios
confeccionados em faixas de tecido, destinados à
publicidade de eventos e atividades comunitárias de
natureza no comercial.
A matéria n"ão esbarra em qualquer bice de ordem legal,
encontrando amparo nos artigos 13, 1 7 37, "caput", e 1607
V, da Lei Orgânica do Município.
Por se tratar de matéria sujeita ao quorum de maioria
simples para deliberaç2io, é dispensada a votaç eão em
Plenário, cabendo tal prerrogativa às Comiss';es
Permanentes, na forma do art. 46, X, do Regimento Interno
desta Casa.
PELA LEGALIDADE

No entanto, a fim de adequar a proposta à melhor técnica
de elaboraç'ão legislativa, sugerimos o seguinte
substitutivo:

SUBSTITUTIVO NSI	 /96 AO PROJETO DE LEI N.9.443/96

Isenta de prévia licença e
do pagamento de qualquer
preço ou taxa os anáncios
que especifica.

A CaARA MUNICIPAL DE Sn PAULO decret a:
Art. 19. - Ficam isentos de prévia licença e do pagamento
de qualquer valor a título de licença . para publicidade,
os anáncios colocados nas vias e logradouros páblicos,
bem como	 em quaisquer locais	 de acesso	 páblico,
confeccionados em • faixas de . tecido, destinados	 à
publicidade de eventos e atividades comunitárias sem fins
lucrativos.	 .
Art. 29 - As despesas decorrentes da execu4o desta lei
correr"ão por conta dé dotaçes orçamentárias pr6prias,
suplementadas.se necessário.
Art. 351,f - Esta lei entrará em vigor na dat3 de sua
pubfkiefrão, revogadas as disposiç2;es em contrár .
Sala da Comiss"ão de Consli ~ Jtu: ustiça
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Recebido na Comissão de

, Politica Urb. Metrop.e Meio
,	 Ambiente

EnI.Jr • £- 6 as iés

DONIZETT Ált PONTES

Parkamentar

,
AO .NOBRÉ VEREADOR

II/

PARA RELATAR.

Sala da Con;tissão de Política Urbana, iMetrop0lita9a,,

p Meio Nnbiente.
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16 — PAR	
1

16-1930/1996	 DA COMISSÃO DE POLÍTICA URBANA, METROPOLITANA E

MEIO AMBIENTE SOBRE O PROJETO DE LEI N° 443/96

De autoria do Nobre Vereador Avanir Duran Galhardo, o presente projeto de

lei, n° 443/96, visa dispensar de autorização prévia da Prefeitura a colocação de faixas

de tecido em vias públicas alusivas a eventos e atividades comunitárias caracterizados

como de natureza não-comercial.

Argumenta o autor que a medida teria a finalidade de "livrar as entidades

sem fins lucrativos da interminável burocracia das autorizações para o seu material de

divulgação, nos preparativos do evento, e também livrá-las das pesadas multas que

muitas vezes as surpreendem após encerradas aquelas atividades."

Em que pese a preocupação do Nobre Vereador, somos de opinião que a

medida deve ser rejeitada, pelas aspectos negativos que a mesma propiciaria, de

montante maior, a nosso ver, que eventuais benefícios.

Primeiro, a liberação sem qualquer exame prévio de conteúdo certamente

geraria abusos, com a colocação de faixas que nada teriam de comprovado interesse

público. Por sua vez, a retirada de faixas não autorizadas é feita muitas vezes pelo

. pessoal braçal da Prefeitura, que certamente teriam dificuldades de fazer um

julgamento adequado da questão.

Deve-se levar em conta, também, que a colocação de faixas nos

logradouros públicos precisa se preocupar com o aspecto de segurança de trânsito a

veículos e pedestres, não devendo prejudicar qualquer sinalização de trânsito ou outro

sinal de comunicação institucional, destinado à orientação do público, bem como a

numeração imobiliária e a denominação dos logradouros. Pelos mesmos motivos, não

pode tais faixas apresentarem conjunto de formas e cores que se confundam com as

17 — RELCOM
17•3216/1996
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Folha n.03	 	 proc.

t1(,,1	 de 197t. 
O fuscionárip

CONTRÁRIO, pois, nosso parecer

Sala da Comissão de Política Urban

PRESIDENTE

ana e Meio Ambiente, emMêteppoli

1111(//g~'Ailalim

2

Cód. 0522 IMPRENSA OFICIAL DO ESTADO S.A. - IMESP

convencionadas internacionalmente para as diferentes categorias de sinalização de

trânsito.

Por tudo isso, consideramos que, ainda que trabalhoso, deve-se manter a

atual sistemática, com a prévia anuência da Secretaria das Administrações Regionais -

SAR para a colocação de faixas somente em casos excepcionais, de comprovado

interesse público. 	 ("



..1‘ Douta Comissão de
Educacão. Cultura e Esportes
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Assist. Parlamentar

Recebido na Comissão 
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Presidente

Relator
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16 - PAR
16-209S/1996	 DA COMISSZO DE	 EDUCAÇZO, CULTURA	 E

ESPORTES SOBRE O PROJETO DE LEI 443/96

Visa o presente projeto de lei, de autoria do nobre
Vereador Amanir Duran Galhardo, dispensar da neceSsidade
de autoriza4:o da prefeitura a colocaç"ão, em logradouros'
pilblicos, de faixas de tecido que, digam • respeito a
eventos comunitários de natureza n2io comercial.

A douta Comiss'ão de Constituiç'ão e Justiça as fls.
5, embora tenha opinado pela legalidade, apresentou
substitututivo, a fim de adequar . a propositura,a-jima
melhor técnica legislativa.

Por sua vez, a ínclita Comiss'ão de Política Urbana-;--.
Metropolitana e Meio Ambiente\--opinoucontar:iairleht.sa,--,
propositura (fls. 6/7).

Mo que diz respeito ao mérito que cabe a esta
Comisso de Educaç'ão, Cultura e _Esportes _analisar,
consideramos a propositura digna de prosperar,Aeis que se
cogita de facilitar, de desburocratizar a relaç .ão da
comunidade com a Administraç"ão municipal no que diz
respeito sa colocaç'ão de faixas que digam respeito a
eventos comunitários de natureza no comercial. A isenç"ão
de prévia licença e do pagamento de qualquer taxa para
esse tipo de anáncio livrará "as entidades sem fins
lucrativos da interminável burocracia das autorizaç ges" e
também as livrará das pesadas multas que muitas vezes
recebem em decorrncia da colocaç'ão de simples faixas
convidando a populaço em geral a participar de
determinado evento cultural, recreativo ou social da
comunidade local.

Pelo exposto, favorável é o nosso parecer, nos
termos do substitutivo mencionado.

Sa la da Com :1. 	 de Educaç7ío, Cu ltura e Esportes, 02. / to /4,
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A Douta Comissão de
Finançan e Orçamento
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Recebido na Comissão cie

Finanças e Orçamento	
o

Em 62-2//e(qd  as (2. ato h
ÂNGELA B RDIN ANDREONI

II/ I	 Secretária
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Para relatar.
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Folha n.'	 	 do Voo
d"fe de 19í

o funcionário

&filara Anict; apitamo
mhor Presidente da Comissão de Ffnanças e Orçamento

UIMARÃES

PRESIDENTE DA COMISSO

•
DEFERIDO

AUMIR

Tendo em vista a necessidade de maiores estudos sobre a

matéria, solicito a V. Exa. a prorrogação de prazo para elaboração

do relatório, conforme disposto no artigo 63, "ca put", do • Regimen-

to Interno.

•

Em 06 / 1-1 /1996.

DE FINAWAS E ORÇAMENTO
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DA COMISSO DE FINANÇAS ' E ORÇAMENTO16-2372/1996k

PROJETO DE LEI N2 443/96

O presente projeto de lei, de autoria do nobreU Vereador

Avanir Duran Galhardo, visa dispensar da necessidade de autoriza-

ção prévia da Prefeitura a colocação de faixas de tecido em vias

autoriza-

Of. Adm. Geral EU

Presidente -•

• públicas alusivas a eventos e atividades comunitárias caracteriza-

dos como de natureza não-comercial.

Considerando-se que a livre colocaçãodos referidos

anúncios poderia comprometer a se gurança, a fluidez e o conforto

no deslocamento de veiculos e pedestres, e que a matéria já se en-

contra re gulamentada pelo Decreto 33.874/93, contrário é o pare-

C e r .

Sala da Comissão de Finanças e Orçamento, em 12 de 114/9‘.



página (s) 	 	 	  , coluna 3	 ,-	 -
página (s) 	 	 	  , coluna 3	 ,
conforme art. 82, § I* ,	 I.

Conferido: 	 	
• -"k"fidtit,,

Publicação de Matéria de
Deliberação/Pelas COrniSSÕeS:

Pareceres (fls. p	 e, 07. j  08'	 	  )
publicaios no DOM. da e>2.4i / (	 j‘k	

Leg. 8
Em, .PS  / 11  7i'S

ANIGELNEWFUNANü.Na.JM
Secretária

RECEBIDO EM LEG. 3
2Çf1)) I •

Sra. Kathya,

Anexar o Recurso n'2 164/96 ao presente processo.

,z/ 1 	 / / h
14(1/PR/F(E71TENUNE2SILV.A°1

bele de Seção Técnica 111
Substituto

Sra. Chefe,

Anexado conforme despacho de V.Sa..

zf 1 ( / 7 4

UMA REGINA wRALES DE SOUZA
Assistente Parlamentar

theints (letal

1OCUrnel l f0	 e pspel	 inforrnhção
rubricado --- ciob folha - n.-

E" 2( / 1( /
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Câmara Municipal de São Paulo

RECURSO N°

11 - REC
.11-L0i64/1996

Vimos pela presente, nos termos do artigo 82, da Resolução n° 02, de 26
de abril de 1991 (Regimento Interno) apresentar o presente Recurso para que
o Plenário da Câmara delibere sobre o Projeto de Lei n° 443/96 de autoria do
Vereador Avanir Duran Galhardo, que dispensa da necessidade de autorização
da prefeitura a colocação de faixas de tecido em logradouros públicos que
digam respeito a eventos comunitários de natureza não-comercial.

Sala das Sessões, a----g/ (dg



Â Leg. 21

LUIZ AREIAS DE CARVALHO
Moam Técnico Lei: Cheigi

RECEBIDO EM LEG.
zy

À

ATM - Senhor Assessor Chefe,

Para as devidas providencias, tendo em vista a interposição de Recurso.

&`.‘/	 /
(//I 4
GARETE NUNES DA S LVA

Chele de Seção Técnica 111
Substituto

4



CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Papel para informaçâo, rubricado como folha n! 	
12 

do processo n° ai-	 3 
de 19 	 C." 	 195-	 	 1a1

ANA\OL77KARRUZ
Auxiliar ÉlegislatIvo

Ao DT. 94 - Sra. Chefe:

De acOrdo com o artigo 275 do Regimen-

to Interno, arquivar o presente processo.

1#2tr"--GÃWtrW

411.

Ass. Tecn. Legislativo - Chefe Substituto

A. T. M.

DEPARTAMENTO

0E. DOCUMENTAÇÃO E INFORMÁTICA

SEÇÃO TÉCNICA DE ARQUIVO
n,

Proc. encerrado c/ 	 )07— 	 fls.

O Func.'
IllARIAASA CONCEIÇÃO A8818

Atz. Cie 6acratarlall

Arquivo em	 2_.

Proc. encerrado c/

Arquivo em  c2 
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SEGUE 	  juntado 	  nesta data, 	  documento 	  e papel para informayào, rubricado

sob (Olha 	

Em 	   	
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•DECRETO N9 33.874	 , DE 13 DE DEZEMBRO DE 1993 •
,

.	 .	 .•
PAULO  MALUP, Prefeito do Município de São Paulo, usando..

',das : atribuições que lhe são conferidas por lei,
	  .	 .- ',1	 ••• •	 -

• •	 •-	 •
Art. 19 - A ordenação de anúncios, na pai'

sagem do Município, disciplinada pelo presente decreto,vi
se à melhoria da qualidade de vida, como, seguintes obje
tivos:.	 .• I - Organizar, controlar e orientar ouso

'de mensagens visuais de qualquer natureza, 'respeitando o
interesse coletivo, as necessidades de conforto ambiental
e as prerrogativas individuais; 	 • .

II - Contribuir para o bem estar físico e
marital da população;

. III - Garantir a segurança das edificações
e da população;

IV - Garantir as condições de segurança,
fluidez • conforto no deslocamento de veículos& pai/estime:

V - Estabelecer o equilíbrio	 diversos
. agentes atuantes na cidade, inclusive através do incenti-
• vo à cooperação de entidades e Particulares na prczroção da

melhoria da paisagem do Município;,
• VI - Garantir os padrões estéticos da ci

dade.',.
-' •	 Art. 29 - •Para os efeitos deste'decreto

ficam estabelecidas as seguintes definições:. 

• I - Altura do anúncio (H) - é o resulta:
do obtido pela diferença entre a altura máxima (Hmax) e a.

• altura mínima (Hmin). (H Hmax - Hmin) ! ou entre a altu-
ra máxima (Umas) e a altura da edificaçao (Hed), (H e Hum,

Medi, no caso de anúncio localizado na cobertura da edi

	

'.ficação, observado olleguinte:	 •
" • , a) altura mínima (Hmin) - é a distância

',vertical'entre o ponto mala baixo do anúncio e o ponto
',mais alto do passeio imediatamente abaixo do anúncio;

b) altura mãxima (Hmax) - é a distãncia'
vertical entre o ponto mais alto do anúncio e o ponto

doais alto do passeio imediatamente abaixo do anúncio;
c) altura da edificação (Medi

i . aeenas a anúncio em cobertura de edificação - .0 a 'dis-
tancia vertical entre a laje de cobertura da .edificação

:onde está instalado o anúncio e o ponto mais alto dopas-
! seio imediatamente abaixo do anúncio;

II - Distancia entre anúncios (D) - e a
medida entre as extremidades de dois anúncios situados no

.mesmo lado do logradouro;
III - Anúncio - í qualquer veiculo de doma

nicação visual presente na paisagem, exceto: .
a) nomes, símbolos, entalhes, relevos,lo

sotipos incorporados à fachada por meio de aberturas ol7;
gravados nas paredes, integrantes de projeto aprovado das.>
edificações:
• b) logotipos de postos de abastecimento

e serviços, quando veiculados nos equipamentos próprios
do mobiliário obrigatório, como bombas, densímetros e si-
milares;	 '

c) referências que indiquem lotação,'ca-
, pacidade e as que recomendem cautela ou indiquem, perigo,
desde que sem qualquer legenda, dístico ou desenho de va-
lor publicitário;

d) referéncias que indiquem uso ou qual-
'quer outra circunstáncia elucidativa do emprego ou firmai
dade do móvel ou imóvel, limitado a"um por acesso;

e) comunicação institucional veiculada por
meios próprios, tais como sinalização de trânsito, sinali,
ração de orientação de pedestres e sinalização de denomi".=
nagao de logradouros;	 • !

f) denominações de prédios e credosinios:
. g) placas obrigatórias por legislação ff

deral, estadual ou municipal;
h) placas indicativas de cooperação com

o Poder Público Municipal, Estadual • Federal;	 •
i) objeto veiculador de comunicação, com,

área de exposição não superior a 0,50 m2 (meio metro qua-.
drado), desde que:

.	 .	 . .	 1. não disponha de iluminação oh movimen
tos mecânicos;

• 2. seja colocado earalelamente à fachada
ou alinhamento do imóvel e esteja a altura máxima (Umas)

..,de 3,00 m (trás metros);
3. seja único no imóvel residencial co no

estabelecimento comercial;
j) outros veículos que não contenham qual

quer legenda, dístico ou desenho de valor publicitário;
IV- área Livre do Imóvel Edificado - á a

existente entre a edificação e qualquer divisa do imóvel
que a contém, observado o seguinte:

a) área livre de frente, quando se reter
rir á área existente entre a edificação e o logradouro pri
blico, considerando-se a extensão, total da testada;

h) área livre de fundo, quando se rafe
rir à área existente entre a edificação e a divisa de tua
do, considerando-se a extensão total do fundo do imóvel;. 

iivreliarerai,:quanOO --Se—reter
rir à área existente entre a edificação e o imóvel ou ilegveie de terceiros;	 .. .I •

V - Areis total de um anúncio - é a soma
'das Arcas de todas as superfícies de exposição doanarclo,
expresa em metros.quadrados; - 	 " •:	 •

• iVI - Superfície de exposição do anúncio -
é.a figura geométrica plana que compõe cada face do anún
cio considerando-se como superfície de exposição do ars5Wcio, quando houver dificuldade na determinaçao da área, i
do menor quadrilátero que o contenha; 	 .

VII - Empena cega - á a face externa da edi
.ficaçao que esteja situada na divisa do imóvel e não apa.sente aberturas destinadas à iluminação, ventilação e in-
solação::	 .• .	 VIII - Fachada é qualquer das:faces externas de uma edificação; -	 '	 • .1*	 .

• . . IX - Imóvel Edificado.-,é aquele' ocupadoO

,total Ou parcialmente com edificação de'carater puramente;
, '•: • .. X Imóvel não Edificado.- é aquele não

ocupado ou ocupado parcialmente com edificação de caráter;
,txansitório, tais como: estacionamento, •drive-in", circo:. e afina, ou com edificação que. se destine exclusivamente'portaria,'.gyaritaosabrigo para. guarda, enquadrada na le.,.gislação . que rege a matéria:, -

• . XI - Marquise - - 4 o elemento da elifioggle', construído em balanço em relação á fachada, integrante de,
projeto aprovado, destinado 1.cobeitura e' A' proteção de',transeuntes;	 .	 ''•	 ; ,,; • !-

. '.XII'L. Paiaagem--'41 a configuração resultan.te da continua e s dinàmica interação entre os elementos a:turaii, os elemento-wedificados ou criados e o próprio hW
imem,'numa constante telação de escala, forma, ,função

• •	 •

,•t • XIII - . Quota - élan coeficiente que, multi-
plicado pela testada do imóveljonde . ee situa o anúncio,
possibilita' obter a área total máxima doe anúncios permi-
tida no imóvel, expressa em metros quadrados!'

O. •	 XIV - Testada ou alinhamento 	 é a linha
r aivis6ria entre o Imóvel-de-propriedade particular ou pú
blica e o logradouro público;	 1	 ; •

XV - Bana e Imóveis significativos - sioaqueles de interesie paisagistico,-Cultural, turístico ar
quitetónico, ambiental,, ou de consavagãolpopular,paárxe.
cnt: privados, tais comoutas edificapoespülbens hodmdospe

.1a União, Estado e Município, os preservados pelo Munici-
ipio, os enquadrados.comoiZ87200,.os parques	 os monu-.
;mentos;	 ..rn,

• •J',:xxa - eão.áreas'do Municleio,sub-
4metidaC,is mesmas restriçõeswara,lins 5de colocaçao ; s , de,
:anúncloo, •ea:"?	 '

Cobertura-de edificação - é "toda .a,
' área situada acimada laje do teto:do último andar. •

Art. 39-r Para:os fine do disposto nnpre
sente:dedreto, o território do'.MuniciploPfica dividido em
Niveie,"segundo caracteristicaS • delimitações constantes

'do Quadro Anexo n9 1. %,
§ 19 - Os trechos, das vias e logradouros.

integrantes dos Niveis.III, IV e V serãolautomaticamente
reenquadrados no Nível .VI, desde que apresentem,-.tráfego
intenso, circulação de coletivos ou que-501 (finventa por
cento) de sua extensão esteja ocupada por n imoveis de uso

' não residencial, verificando-se'a Ocorrencia desta hipõte
se mediante somatória das testadas dos lotes com usos naS
residenciais dividida pelo comprimento das 2 (duas) . faces,
de quadra voltadas para o trecho da rua.	 1)

§ 29 Não serão computadas hno
.da somatória doe usos não residenciais, referida no pará-
grafo anterior, as testadas de'praças, parques, omdtacios
a imóveis não edificados..	 :r	 r

• § 39 - A Comissão de Proteção-A Paisagem
'Urbana - CPPU procederá ao reenquadramento de logradouros

I
nas hipóteses passíveis de dúvidas,.atendendo“,aos Níveis
e ás características previstas neste decreto;

• § 49 - Os perímetros das áreas integran-
tes do Nível II, bem como-suas especificações tecnicas, se
rão definidos por decreto, mediante, proposta da Comissáõ

' de Proteção à Paimagem.Urbana CPPU e,do Conselho Munici
pal de Preservação do Patrimônio Histórico,,Culturel e Aí
biental da Cidade de São Paulo -.CONPRESP !. .na.hipótese clã
ãreas ou imóveis preservados' por legislaçao municipal.

§ 59 - Os perímetros das áreas definidas
• por decreto como de especial interesse histórico, urbanis

tico e paisagístico serão enquadrados no Nível II.
• '	 •• TITUb0	 , .

• • • DAS NORMAS TÉCNICAS . ' . .
•

• •	 •CAPITULO ' I ;'te..t,
Das Disposiçõee	 . !.	 .

Art. 49 - Submetem-se int normas deste de
• creto todos os anúncios, deede ,que.visívels do logradourí

público, colocados em: .	;-	 -
-I - Imóvel Particular:
a) edificado: •;	 •.	 4

• •	 b) não edificado;	
.

• .	 c) em obras de construção civil;
-'II - Bem . Público:-,1 •	 .

• a) edificado:-
b) não edificador,:
c) em obra pública de construção civil;

- d) . em faixa de domínio ! pertencente a re
des de infra-estrutura, faixa de servidao denodes de trans
porte, de redes de transmissãci-de energia e1étrica,deo1e3
dutoa, gasodutoe e similares..	 ;	 14,

,,,,,, n ..vige gM111. O• C11.0.

	

'	 .	 •	 Disciplina 'a ordenação de anúncios na pai'

	

f	 sagem do Municipio, e dá outras . providen,
• Disciplina 'a ordenação de anúncios na pai'

sagem do Municipio, e dá outras . providen,

E. 0 R E T A'
TITULO I

DOS OBJETIVOS E DAS DIRETRIZES



DECRETO
D. 33,51-'1

r

—1,-Y-quando situado no Nível VI, desde que a altura da edificação (Hed) seja
igual ou superior a 9,00m (nove metros).

II — nos imóveis destinados a outros usos:

a) quando situados nos Níveis III, IV e V, desde que a altura da edificação
(Hed) seja igual ou superior a 15,00m (quinze metros);

b) quando situados no Nível VI,'desde que a altura da edificação (Hed) seja
igual ou superior a 9,00m (nove metros).

III — a altura (H) do anúncio não poderá ser superior àquela obtida pela
seguinte fórmula:

H = 1 + 1/4 Hed;

IV — se o valor obtido pela aplicação da fórmula referida no inciso ante-
rior for fracionado, será ele automaticamente arredondado para mais;

V — o anúncio instalado na cobertura da edificação deverá, ainda, atender
às seguintes normas:

a) ter apenas uma mensagem visível, em cada momento de exposição;

b) não apresentar estrutura de madeira;

c) ter sua projeção ortogonal contida nos limites do perímetro da cobertura;

d) apresentar os pontos altos de todas as superfícies de exposição contidos
num mesmo plano horizontal, imaginário, paralelo à laje da cobertura;

e) não interferir em helipontos, lajes de segurança ou raio de ação de pára-
raios;

1) encontrar-se em edificação sem anúncio na empena cega, na mesma
visibilidade.
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'•- Parágrafo único - Para efeito do dispos-
to no "caput" deste artigo, considera-se visível...o anun-•.
cio colocado em espaço externo ou interno da edificação,
no caso de se encontrar afixado em espaço interno de edi-
ficação, o anúncio serã considerado visível quando locali
gado até 0,50 m (cinquenta centímetros) de qualquer abar-

' tura ou vedo transparente que se comunique dtretmente com
o exterior.

Art. 59 - Todo anúncio devera observar,
dentre outras, as seguintes normas gerais:

I - Oferecer condições de segurança ao pú
bl(co, em especial:

a) ser mantido em bom estado de conserva
,ção, no que tange é estabilidade, resisténcia dos materiais

e aspecto visual;
b) receber tratamento final adequado em

todas as suas superfícies, inclusive na sua estrutura, ain-
da que não utilizada para anunciar;

II - Atender és normas técnicas pertinen-
tes é segurança e estabilidade de seus elementos;

III - Atender és normas técnicas emitidas
pela Associação Brasileira de Normas Técnicas - ABNT, per
tinentes ãs distancias das redes de distribuição de ener=
gia elétrica ou a parecer técnico emitido pelo órgão pú-
blico estadual responsável peia distribuição de energia
elétrica;

IV - Quando instalados em áreas próximas
a bens e imóveis significativos, não impedir, mesmo que
parcialmente, a visualização daqueles;

V - Quando instalado em arcas próximas .a
viadutos, pontes e elevados:

a) a uma distância de até 10,00 m (derme
troe) das referidas obras de arte, apresentar altura rmásr
ma ()Imas) de até 6,00 m (seis metros);

b) a uma distância superior a 10,00 m (dez
metros) e ate 100,00 m (cem metros) das referidas obras
de arte, apresentar altura máxima (iimax) de até 15,00 m
(quinze metros).

Art. 69 - Fica proibida a colocação ou
exibição de anúncios, seja qual for sua finalidade, forma
ou composição nos seguintes casos:

I - Quando prejudicar a visibilidade de
sinalização de transito ou outro sinal de comunicação ins
titucional, destinado ã orientação do público, bem como a
numeração imobiliária e a denominação dos logradouros;

II - Quando, com dispositivo lumUrmo, pro
duzir ofuscamento ou causar insegurança ao transito dg
veículos e pedestres;

III - Quando, com dispositivo lurai:coso, pre
judicar, por qualquer forma, a edificação em que estiver
colocado ou as edificações vizinhas;

IV - Quando, por qualquer forma, prejudi-
car a insolação ou a aeração da edificação em que estiver
colocado ou a dos imóveis edificados vizinhos;

V - Quando apresentar conjunto de formas
e cores que se confundam com as convencionadas internacio
nalmente para as diferentes categorias de sinalização dg
trânsito;

VI - Quando apresentar conjunto de formas
e cores que se confundam com as consagradas, para a pre-
venção e o combate a incêndio, pelas normas de segurança;

• VII - Quando colado, pintado nas colunas,
paredes, muros e demais partes externas do edifício, sal-
vo as hipóteses previstas no inciso III do artigo 10 e no
parágrafo 29 do artigo 21;

VIII - EM imóveis de uso exclusivamente re-
sidencial:

a) situados nas zonas de uso Z-1, 1-9,
Z-10, Z-14, Z-15 e Z-16;

b) na cobertura de imóveis, exceto quan-
do situados nos Níveis V e VI, observado o disposto no ar
tigo 13;

IX - Em empena cega, quando o imóvel esti
ver situado nos Níveis III e IV, salvo se incluído em prg
grama cultural ou de embelezamento de que trata o artigg
79, incisos III e IV;

X - Mediante o emprego de balões ou ini

XI - Em obras públicas de arte, tais ccmo: I
viadutos, pontes, túneis e semelhantes, ainda que de doml 1

-;nio estadual ou federal;
XII - De propaganda política, mediante a

afixação de cartazes, dísticos ou flâmulas em veículos de
transporte coletivo;

XIII - Em bens públicos municipais com exce
ção de autódromos, estádios, centros desportivos ou locai;
de pratica do desporto em geral;

XIV - Nas partes internas e externas de ce
mitérios;

XV - Nas partes internas e externas de hos
pitais, pronto-socorros e postos de atendimento médico,eR
ceto os que digam respeito a denominação e eventos rela-
cionados com a área da saúde. 

_	 .
V - De finalidade polittco-partlaaria: quan

,do na forma prevista na legislação eleitoral, tais como
anúncios destinados a fins patrióticos e à propaganda de
partidos políticos ou dos seus candidados, instalados em i
locais previamente autorizados pelo Executivo Municipal; i

VI - Simples: quando não se enquadrar em I
quaisquer das disposições previstas nos incisos I a V.

§ 19 - Os anúncios com objetivos patrió-
ticos não poderão referir-se às autoridades no exercício
de suas funções ou conter dístico, desenho ou legenda com
propósitos comerciais.

§ 29 - Os anúncios referentes é propagan
da política deverão ser retirados ate 15 (quinze)dias após
a realização de eleições ou plebiscitos.

§ 39 - 08 anúncios especificados nos in-
cisos III e IV serão classificados como de finalidade
cultural ou artística, se promovidos em cooperação mútua
do poder público com a iniciativa privada.

. CAPITULO II
DO ANON= EM IMÓVEL PARTICULAR EDIFICADO

SEÇÃO I
NA FACHADA

•
Art. 89 - A posição do anúncio na facha-

da poderá ser:
I - Paralela, quando não apresentar sali

éncia maior que 0,20 m (vinte centímetros) em relação 7:
fachada;

II - Perpendicular ou oblíqua, guando apre-
sentar saliéncia maior que 0,.20 m (vinte centimetros) em
relação A fachada.

Art. 99 - O anúncio colocado na fachada
devera:

I - Observar as características estabele
cidas no Quadro Anexo n9 1 para cada Nível, respeitado g
disposto no artigo 11;

II - Observar as características arquite-
tõnicas e as funções definidas no projeto de construção
ou reforma da edificação;

III - Ter sua projeção ortogonal totalmen
te contida dentro da fachada onde se situa e não incidir
sobre a arca de exposição de outro anúncio;

IV - Quando perpendicular ou oblíquo, av-an
çar no máximo 2/3 (dois terços) da largura do rt a io, des
de que esse avanço não exceda a 1,20 m (um metro e vinte
centímetros) em relação à fachada, quando esta estiver no
alinhamento do logradouro.

Art. 10 - Ser .& permitida a instalação de
anúncio:

I - Em coberturas fixas e recobrimentos
de fachadal Axecutados em material de qualquer espécie;

II - Bre elementos apostos ã fachada, como
toldos ou coberturas retrAtels, executados em material de
qualquer espécie;

III - Em vedes transparentes, na forma de
adesivos aplicados, desde que tenham altura (H)de até 0,20
m (vinte centímetros) e que sua altura máxima (Hmax) não
ultrapasse 6,00 m (sei, metros).

§ 19 - Deverão ser computadas, para cál-
culo da área total do anúncio, as éreas das coberturas e
dos recobrimentos referidos no inciso I, e a dos elenentos
referidos no inciso II.	 •

§ 29 - Desde que integrantes de projeto
aprovado, não serao computadas, para calculo da área total
do anúncio, as áreas das coberturas e dos recobrimentos
referidos no inciso I, e a dos elementos referidos no in-
ciso II.

Art. 11 - Não está sujeito é altura mãxl
ma (limas) prevista no Quadro Anexo n9 1, o anúncio que
atenda ãs seguintes condições:

I - Esteja afixado na fachada voltada pa
ia o logradouro pelo qual a edificação tenha acesso;

II - Seja único na fachada.

SEÇÃO II
NA MARQUISE

Art. 79 - Para os efeitos deste decreto,
,o anúncio é considerado:

I - Complexo: quando tenha pelo mame uma
das seguintes características:

a) área total de exposição igual ou su-
perior a 10,00 m2 (dez metros quadrados);

b) altura máxima (Hmax) superior a 6,00
m (seis metros);

c) esteja instalado em empena cega, exce
to nos casos previstos no inciso IX do artigo 69;

d) possua dispositivo mecânico;
e) que possa apresentar problemas afetos

à segurança da população ou à estética da cidade;
f) esteja instalado em cobertura de edi-

ficação; II - Transitõrio: quando tenha as seguin-
tes características:

a) área máxima de 2,00 m2 (dois metros
quadrados);

b) não utilize qualquer dispositivo lumi
noso;

c) veicule mensagens esporádicas atinen-
tes a promoções, ofertas especiais e similares;

d) seja único no int7wel;
e) não avance sobre o passeio;
f) altura máxima (Hmax) de até 340 m (três

metros); 4) tenha prazo máximo de exposição de 60
(sessenta) dias;III - De finalidade cultural: quando inte-
grante de programa cultural ou alusivo a data de valor his
tõrico; IV - De finalidade artIstica:quando inte-
grante de plano de embelezamento da cidade:

Art. 12 - Será permitida a colocação de
anúncio sob ou sobre marquise integrante de projeto apro-
vado de edificação, desde que seja colocado paralelo és
suas bordas, sem saliências em relação à respectiva plan-
ta e tenha altura (H) de até 0,60 m (sessenta centímetros),
respeitadas as alturas máxima (Hmax) e mínima (Hmin) cone
tantas do Quadro Anexo n9 1.

SEÇÃO III
NA COBERTURA

Art. 13 - Serã permitida a colocação de
anúncio na cobertura da edificaçao, nas seguintes condi
ções:

I - No imõvel residencial:
a) quando situado no Nível V, desde que a

altura da edificação (Hed) seja igual ou superior a 15,00
m (quinze metros):

b) guando situado no Nível VI, desde que
a altura da edificaçao (Hed) seja igual ou superior a 9,00
(nove metros);

II - Nos imóveis destinados a outros usos:
a) quando situados nos Níveis III, IV e

V, desde que a altura da edificação (Hed) seja igual ou
superior a 15,00 m (quinze metros);

b) quando situados no Nível VI, desde que
a altura da edificaçao (Hed) seja igual ou superior a 9,00
m (nove metros);

III -,A altura (H) do anúncio não poderá
ser superior àquela obtida pela seguinte fórmula:

• H . 1 + 1 Hed;	 • I1 Hed; I4	 •



SEÇÃO IV
NA EMPENA CEGA

NA ÁREA LIVRE DO IMÓVEL

Art. 16 - Será permitida a colocação de
anúncio na área livre do imóvel edificado, desde que aten
da às seguintes condições:

I - Observe as características estabele-
cidas no Quadro Anexo n9 1, para cada Nível;

II - Quando instalado em 'área livre late
ral e de fundo, mantenha recuos mínimos em relação às di-
vidas do imóvel, de 0,50 m (cinquenta centímetros) para
anúncios com altura máxima (Hmax) menor ou igual a 10,00
m (dez metros), e de 1,50 m (um metro e cinquenta centime
troe) para os anúncios com altura máxima (Hmax) acima cl'j

. 10,00 m (dez metros) e até 15,00 m (quinze metros);
III - Apresente projeção horizontal intei-

ramente contida dentro do limite do imóvel;
IV - Não avance sobre o passeio;
3 - Apresente uniformidade de dimensões,

, formas a materiais, quando houver mais de um anúncio no
I mesmo imóvel que nao se refira a atividades exercidas no

local.
Art. 17 - Será ainda permitida a coloca-

' ção de anúncio no espaço livre de fundo, quando este esti
ver voltado para logradouro integrante do Nível VI ou pa-
ra áreas públicas desocupadas, tais como reminescentes ina
proveitãveis de desapropriação, lindeiras ao referido lo-
gradouro.

Parágrafo único - Os anúncios referidos
neste artigo deverão observar as características do Quadro
Anexo n9 1, considerando-se, para cálculo da quota, a di-
visa de fundo do imóvel como testada.

SEÇÃO VI
NOS "SHOPPING CENTERS", HIPERMEFICADCGEMMXICMAESSII~ES

Art. 18 - Os anúrcios irmteLadosem"shcyping
Centers", hipermercados e similares, em lotes com arcas
superiores a 5.000,00 m2(pinaDmi1metrosquadrados) deverão
ser analisados caso a caso.

CAPITULO III
DO ANÚNCIO EM IMÓVEL PARTICULAR NÃO EDIFICADO

:* Art. 19 - Será permitida a instalação de
anúncio em imóvel particular não edificado, desde que aten-
da ás seguintes condições:

1-Observe as características eltabeycl
das no Quadro Anexo n9 1, para cada Nível;

II - Mantenha recuos mínimos em relação
As divisas laterais e de fundo do imóvel, sendo de 0,50 m
(cinquenta centímetros) para anúncios com altura máxima
(Hmax) menor ou igual a 10,00 m (dez metros) e de 1,50 m
(um metro e cinquenta centímetros) para os anúncios oaftal
tura máxima (Hmax) acima de 10,00 m (dez metros) e ate"
15,00 m (quinze metros):

III - Apresente projeção horizontal intei-
ramente contida dentro dos limites da arca do imóvel;

•IV - Não avance sobre o passeio;
3 - Quando paralelo A testada, mantenha

distância mínima de 1,00 m (um metro) da extremidade late
ral do próximo anúncio:

VI - Não seja instalado em superposição a
outro anúncio;

VII - Apresente uniformidade de dimensões,
formas e materiais, quando houver mais de um anúncio ,que
não se refira às atividades exercidas no local. •

Parágrafo único - Sendo o imóvel lindei-
ra a imóvel edificado de uso exclusivamente residencial,
a instalação de anúncio no recuo de frente obedecerá ao me
nor recuo das edificações lindeiras.

Art. 20 - Em imóveis não edificados com
testada mínima de 100,00 m (cem metros), os limites de di
mensões e altura máxima poderão ser excedidos, mediante sõ
licitação do interessado, estudada caso a caso.

CAPITULO IV •
DO ANÚNCIO EM OBRA DE CONSTRUÇÃO CIVIL PARTICULAR

Art. 21 - Em obra de construção civil par
ticular, além dos anúncios relativos ao empreendimento Lm75
biliário ou aos materiais e serviços utilizados na obra,
serão permitidos outros, desde que:

a) tenham dimensão máxima de 30,00 m2
(trinta metros quadrados)z

b) não avancem sobre o passeio;
c) não estejam localizados no espaço li

Vre;

L1

fP/
d) atendam os dispositivos contidos nes

te decreto em relação is suas características.
§ 19 - Quando afixados junto aos tapume,

os anúncios deverão atender aos seguintes requisitos:
I - Não apresentar saliência maior que

0,20 m (vinte centímetros) em relação ao tapume;
II - Ter altura máxima (limax) de até 6,00

m (seis metros);
III - O tapume deverá ser construído com

material de qualidade comprovada, ter acabamento adegfad,
e ser mantido em bom estado de.conservação.

§ 29 - Será permitida pintura decorativa
em tapume, com a inscrição de logotipo ou mensagem publici
tãria, desde que referente ao empreendimento, materiais ou'
serviços utilizados na obra, sendo considerada, nesta hipól
tese,: para efeito de cálculo da quota do anúncio, a áreal
do logotipo ou da mensagem publicitária.

§ 39 - Em todas as hipóteses de anúncio
previstas neste artigo, a soma das suas áteas deverá aten-
der as quotas indicadas no Quadro Anexo n9 1.

CAPITULO V
DO ANÚNCIO EM BENS PÚBLICOS.

Art. 22 - Os anúncios instalados em bens
públicos dominiais e de uso especial, edificados e não edi
ficados e em obra de construção civil da Administração Di-
reta, Indireta e Fundacional, deverão atender às normas es
tabelecidas neste decreto para os imóveis particulares, oE
servadas as características próprias e o disposto nos in-
cisos XIII, XIV e XV do artigo 69.-

TITULO III
DAS NORMAS E DAS SANÇOES ADMINISTRATIVAS •

CAPITULO I
DO PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO •

SEÇÃO

DA LICENÇA DO ANÚNCIO

Art. 23 - A colocação de anúncio: tran-
sitório fica isenta do licenciamento.

Art. 24 - Os anúncios de finalidade cul-
tural ou artística, previstos no artigo 79, incisos III e
IV, ficam sujeitos apenas ã autorizaçao da Secretaria da
Habitação e Desenvolvimento Urbano - SEHAB, na forma a ser
regulamentada pelo Executivo, dispensando-se o licenciamen
to.

Art. 25 - Os anúncios com finalidade po-
lítico-partidária, previstos no artigo 79, inciso V, serão
autorizados pelo Executivo, observada a legislação federal
pertinente, dispensando-se, igualmente, o licenciamento.

Art. 26 - A colocação de anúncio simples
fica sujeita ao licenciamento prévio pelo órgão competente
do Município.

Art. 27 - A colocação de anúncio comple-
xo fica sujeita á análise dos aspectos de segurança 'pelo
órgão competente, sue providenciará a expedição previa de
Alvarã de Instalaçao de Anúncio Complexo, sendo a l*ença
expedida após o atendimento dos artigos 29 e 3,4.

Art. 28 - Para o pedido de licença de
anúncios será necessária a apresentação de :

I - Formularia apropriado, devidamente
preenchido, no qual o interessado declarara, sob sua ex-
clusiva responsabilidade, os elementos sue caradterizemper
feitamente o ar:Cindia e o local onde cera instalado, no?:
prazos e nas condições a serem estabelecidos pelo -.oigão
competente, bem como o número do Cadastro de Contribuintes
Mobiliários -(X)le °número do Contribuinte do Imposto Pra
dial e Territorial Urbano - IPTU relativo ao imóvel onde
se pretende instalar o anúncio;

II - Outros documentos a serem especifi-
cados por atos do Executivo.

Art. 29 - Para o pedido de licença de
anúncios complexos, além dos documentos exigidos no arti-
go 28, será necessária a apresentação dal

I Á Projeto do anuncio, contendo:
a) representação gráfica do anúncio, em

2 (duas) vias, composta de plantas, elevações, secções e
detalhes em escala adequada;

h) memorial de cálculo, da parte estru-
tural e da parte elétrica, se for o caso, atendendo àsnor
mas da Associação Brasileira de Normas Técnicas - ABNT;

c) memorial descritivo dos materiais,da
estrutura, das instalações elétricas e de outras instala-
ções especiais, que componham o anúncio.

II - Termo de ResconsabilidadeTemica re
letivo ao projeto estrutural do anuncio;

III . Termo de Responsabilidade Técnica
relativo ao projeto elétrico, se for o caso, independente
mente de sua voltagem;

IV - Autorização do proprietãrio do imó-
vel para o uso do local onde será instalado o anúncio;

V - Empresa responséVelpela ..instalação
do anúncio.

Parágrafo único - Os documentos relacio
nados nos incisos I a III deverão ser também assinados pe
lo proprietário do anúncio e pelos responsáveis pelas em
presas instaladoras de anúncios complexos. .

Art. 30 - Caberá exclusivamente As empre-
sas inscritas no Conselho Regional de Engenharia, Arquit
tura e Agronomia - CREA a instalação e a manutenção do;
anúncios complexos.

Art. 14 - O anúncio em empena cega, defi
,nide no inciso VII do artigo 29 deste decreto, deverá ob-
servar as seguintes condições:.

• - Estar instalado em edificação situa-
da nos Níveis V ou VI;

II - Encontrar-se em edificação sem anua
cio na cobertura, na mesma visibilidade;

III - Ser único em empena cega por edifica
Ição, na mesma visibilidade;

IV - Apresentar altura minima(Hmin), igual
ou superior a 15,00 m (quinze metros):

3 - Apresentar ãrea máxima de 504 (cin-
quenta por cento) da 'área total da empena em que estiver

I instalado, não podendo, em qualquer hipótese, ultrapassar
a Arca máxima de 100,00 m2 (cem metros quadrados).

Art. 15 - Após a retirada do anúncio ins
I talado em empena cega,. esta deverá ser recuperada, obser-

vando-se, quanto à responsabilidade, o disposto no artigo
1 40.

nRrSn vSEÇÃO v



Art. 31 Após a expedição do Alvarã dê.
Instalação, mencionado no artigo 27, o interessado terã o
prazo de 180 (cento e oitenta) dias, contados a partir da
sua publicação no Diãrio Oficial do Município, para:

- Comunicar ao órgão competente a ins- •
talação do anúncio complexo;

- Apresentar contrato de manutenção do
anúncio complexó, caso o seu proprietãrio não seja a em-
presa responsAvel pela instalação, nos termos do artigo 30;

III - Apresentar outros documentos eventu
plmente'exigidos pelo órgão competente.

ParAgrafo único- A inobservância do dis
"posto nos inciaos I a III deste artigo, no prazo estabelí
cido, implicara a caducidade do Alvara de Instalação, im-
possibilitando a posterior obtenção da licença.

Art. 32 - Deverao ser requeridas tantas
licenças quantos forem os anúncios a serem colocados.

Art. 33 - A licença serã concedida pelo
prazo de 3 (très) anos, renovAvel por igual período, a pe
dldo do interessado, desde que respeitadas as normas le-
gais vigentes.

Art. 34 - A alteração nas caracteristi
cas do anúncio ou a mudança do local de instalação implI
carão	 novo licenciamento.

§ 19 - Não estã sujeito ã exigência pre
vista no "caput" deste artigo o anúncio constituído de
quadro apropriado, destinado A afixação de mensagem tro-
cada periodicamente, desde que não ocorram outras altera-
ções na sua estrutura, forma ou. dimensões.

§ 29 - Quando, por força de obra de con
servação de anúncio complexo, ocorrer a desmontagem dí
sua estrutura, o órgão competente deverã ser comunicado
pelo interessado, que apresentarã novo Termo de Responsa
bilidade Técnica.

SEÇÃO II
DA RE:PP/AÇA° DA LICENÇA DO ANUNCIO

Art. 35 - A renovação da licença do anún
cio serã feita mediante simples declaração do interessa-
do de que não houve alteraçao nas características .cone.
tantas da licença otiginal ou do projeto aprovado.

§ 19 - O pedido de renovação da 'licença
deverA ser formulado com antecedíncla mAxima de 30 (trio
ta) dias do término da vigência da licença anterior.	 -

§ 29 - Na renovação da licença do anún-
cio complexo mera ainda exigida a renovação dos respecti
vos Termos de Responsabilidade Técnica e do contrato clã
manutenção.

SECAO III
DO CANCELAMENTO DA LICENÇA DO ANUNCIO

Art. 36 - A licença do anúncio será au-
tomaticamente cancelada nos seguintes casos:

I - Por solicitação do Interessado, me
diante requerimento padronizado;

II - Na data de seu vencimento, caso não
haja pedido de renovação no prazo estabelecido no parAgra
fo 19 do artigo 35:

XII - Por infringência a qualquer das dis
posições deste decreto, caso não sejam sanadas as irregU
laridades dentro dos prazos estabeleáidos.

• SEÇÃO IV-
DO CADASTRO DE ANONCIOS - CADAN

Art. 37 - O licenciamento do anúncio im
plica o seu registro no Cadastro de Anúncios - CADAN, crT
ado pela:Lei .:119 8.730, de 7 de junho de 1978.

§ 19 - O registro no Cadastro de Anún-
cios - CADAN poderã ser promovido de ofício.

§ 29 - Na hipótese do parAgrafo anterior,
o proprietãrio do anúncio oú o proprietário ou "possuidor
do imóvel onde este se encontra instalado, seré notifica
do a prestar as declarações e apresentar os-documentos na
cessários previstos neste decreto.

Art. 38 - O registro de oficio no Cadas
tro de Anúncios - CADAN não lmplica'o reconhecimento clã
regularidade do anúncio.

Art. 39 - O anúncio deverã ser identifi
cado no local onde estiver instalado, através da 'inscri-
ção do seu número de licença e de registro perante o Ca-
dastro de Anúncios - CADAN, conforme regulamentação a ser
expedida pelo Executivo.

SEÇAO V
DOS RESPONSÁVEIS PELO ANONCIO

Art. 40 - Para os efeitos deste decre-
to, consideram-se responsAveis pelo anúncio:

I - O proprietArio do anúncio, quanto
segurança e manutenção;

II - A empresa instaladora, quanto A se-
gurança, instalação e aspectos técnicos;

III - A empresa de manutenção, quanto..
segurança e manutenção;

IV - O responsAvel . técnico pela parte es
trutural e/ou elétrica, quanto A segurança e aspectos téU
nicos;

• V - O proprietário do imóvel e/ou b lon
catArio, quanto A segurança e manutenção.

Parígrafo único - Considera-se proprie-t
tírio do anúncio a pessoa física ou jurídica indicada em
campo próprio no formulArio referido no inciso I do arti-
go 28 deste decreto.

Art. 41 - Se o profissional responsAvel
pelo cãlculo estrutural, pelo projeto elétrico ou eletrô-
nico, bem como se a empresa responsãvel pela instalaçãoe/
ou manutenção do anúncio solicitar baixa de sua responsa-
bilidade junto ao Conselho Regionalde Engenharia, Arquite
tura e Agronomia - CREA, ou tiver seu registro suspensodí
oficio, ficarã o proprietãrio do anúncio obrigado a pro
viciar:ciar sua substituição imediata, sob pena de não ob-
ter a licença ou de ser a mesma cancelada, conforme o ca-
so.

SEÇÃO VI
DAS INSTANCIAS ADMINISTRATIVAS

)	 /

Art. 42 - Para apreciação e decisão da
matéria tratada neste decreto, serao observadas as seguir:
tem instâncias administrativas:

I - Diretor de Divisão Técnica da Se-
cretaria da Habitação e Desenvolvimento Urbano - SEHAB;

II - Diretor de Departamento Técnico da
Secretaria da Habitação e Desenvolvimento Urbano - SEHAB;

III - SecretArio da Habitação , e Desenvol-
vimento Urbano;

.IV - Comissão de Proteção é Paisagem Ur-.	 .
bana - CPPU;

V - Prefeito.
CAPITULO II

DAS INFRAÇOES E PENALIDADES

Art. 43 - Para os fins deste decreto.,con,
sideram-se infrações:

I - Exibir anúncio;
a) sem a necessãria licença, alvarã de

instalação ou autorização;
b) em desacordo com as dimensões e carac

teristicas aprovadas;
c) fora do prazo constante da licença,do

alvarã de instalação ou da autorização;
II - Manter o anúncio: 	 •
a) em mau estado de conservação:
b) em condições precãrias de segurança;

III - Não atender a intimação do orgão com
patente para remoção do anúncio;

IV - Veicular propaganda eleitoral em de-
sacordo com o disposto na legislaçao federal, estadual e
municipal pertinentes;

V - Praticar qualquer outra violação As
normas previstas neste decreto.

Parãgrafo únicá - Para os efeitos deste
artigo, serão conaiderados infratores os responsáveis pelo
anúncio, nos termos do artigo 40 deste decreto.

Art. 44 - A inobservância das disposhipSem
deste decreto sujeita o responsível és seguintes penalida-
des:

I - Multa;
II - Cancelamento da licença, nos termos

do artigo 36, incisos II e III;
III - Remoção do anúncio.

Parãgrafo único - Sem prejuízo das de-
mais penalidades cabíveis, a Secretaria da Habitação e De-
senvolvimento Urbano - SENAS comunicarã ao órgão federal
fiscalizador do exercício profissional qualquer irregulari
dade que envolver os responsaveis técnicos pelo anúncio. -

Art. 45 - As multas serão aplicadas na
forma estabelecida na Lei n9 9.839, de 4 de janeiro	 de1985.

Art. 46 - Na aplicação da primeira multa,
o infrator serã intimado a regularizar o anuncio ou a re
movi-lo, quando for o caso, dentro dos prazos legais, sem
prejuízo da aplicação das demais penalidades cabíveis.

Parãgrafo único - Na hipótese do infra
tor não proceder à regularização ou retirada do aniincioiní
talado irregularmente, o Poder Público adotarã as medidas
tendentes é sua remoça°, cobrando os custos correlatos do
responsável pelo anuncio.

Art. 47 - A regularização ou remoção do
anúncio deverã ser promovida sql segurbtqp prazos, a con-
tar da data da intimação:

I - 30 (trinta) dias, no ca go de anúncio
complexo;

II - 15 (quinze) dias, no caso dos demais
anúncios;

III - 24 (vinte e quatro) horas, no caso
do anúncio apresentar risco iminente.

ParAgrafo único - Os prazos estabeleci-
dos nos incisos I e II deste artigo poderão ser prorroga
dos uma única vez, por igual período, por motivo de força
maior devidamente comprovado, mediante requerbrenbm. db pro
prietário do anúncio.

T/TuL0 IV
DAS COMPETENCIAS

Art. 48 - Compete A Secretaria da Habitação e Desenvolvimento Urbano - SEHAB:
I - Aprovar, licenciar e cadastrar .- osanúncios em geral;

II - Inscrever afiúncios, de oficio, no Ca ._destro de Anúncios - CADAN;
III - Apreciar e decidir sobre -.a- mátériaobjeto deste decreto, nos termos do artigo 42.Art. 49 - Mantidas as suas demais competências, cabe ã Comissão de Proteção A Paisagem urbana -CPPU, para os fins deste decreto:

I - Proceder ao enquadramento das situações não previstas ou passíveis de dúvida quanto A aplicaçao dos dispositivos deste decreto:
II - Propor o enquadramento das Arcas definidas como Nível II, nos termos do artigo 39, paragrafõ49,.e Quadro Anexo n9 1;

III - Proceder ao reenquadramento de logradouros, conforme previsto no parAgrafo 39 do artigo 39;IV - Expedir atos normativos sobre anún-cios, paisagem e meio ambiente.
Art. 50 - Compete A Secretaria Municipaldo Planejamento - SEkPLA emitir parecer sobre o enquadra

mento das situações não previstas ou passíveis de dúvi-das, a tinentes aos Níveis e sua relaçao com a legislaçãode uso e ocupação do solo. 	 .Art. 51 - Compete A Secretatia Municipalde Cultura - SMC emitir parecer sobre o enquadramento dassituações não p revistas ou passíveis de duvidamtinentesaos Níveis I e II, rio imbito de suas atribuições.
Art. 52 - Compete A Secretaria das Adm..nistraçaes Regionais - SAPP	 ^



III - Tomar diretamente 'as providencias
administrativas necessárias, de acordo com a situação e,
na hipótese de providencias policiais ou judiciais, enca-
minhar o caso aos órgãos competentes.

Art. 53 - Compete concorrentemente ã Se
cretaria da Habitação e Desenvolvimento Urbano - SENAI: I
à Secretaria das Administrações Regionais -'SAR:

I - Efetuar vistorias em geral, levanta
'mentos e avaliações relativos a anúncios;

II - Promover diretamente, ou por intermé
dio dos órgãos competentes, as medidas adminietrativas ca
bIveis;	 . .

• T/Tuto V

DAS DISPOSIOES TRANSITORIAS E FINAIS -	• •	 •

Art. 54 - As licenças expedidas sob a
vigincia da legislação anterior terso o. seguintes prazos
de validade, a contar da data da publicação deste decreto:

I - 12 (doze)meses, para anúncios insta
lados em Arcas integrantes dos'Nfveis III e ri;
• II - 18'(dezoito) meses ,para enranchai- 1w
talados em Arcas integrantes doa Nivela V e VI.

§ 19 - Os anúncios em imóveis ”'ettnados
em arcas que venham a integrar os Níveis I e II terão cdo
respectivos prazos fixados no decreto que definir seus pe
rime:troa.

III Iniciar processo - administrativo para
apuração de infrações decorrentes da inobservincia dos
te decreto;

TV - Propor atos normativos sobre anún-
cios, paisagem e meio ambiente.

• § 29 - Com antecede:leia máxima de 30(t2n
ta) dias .dotensino doa prazos mencionados nos incisos "T
• II deste artigo, os interessado. deverão providenciar
á renovação da licença, apresentando:

a) declaração de que o anúncio permanece
.de acordo coma licença anteriormente excedida;
• b) contrato de manutençao do anúncio, se
for O caso, firmado com empresa inscrita no CIMA; • 	 .

.c) outros documentos eventualmente exigi
dos pethforgão competente.

•

• Art. 55 - O consentimento para a insta-.
lação de anúncio, dado pelo proprietãrio ou poasuidor'do
inovei, implica autorização para acesso ao mesmo, pelos.
agentes do Poder Público Municipal no cumprimentodasdis
posições deste decreto. .

• .Art. 56 - Os modelos de requerimentos
padronizados "para licenciamento e cancelamento de anún-
cios, para os Termos de Responsabilidade Técnica, as nor

• mas de padronização das peças grãficas . do projeto& anún.
cio e outros documentos que se fizerem necessarios serão
Lixados por Portaria do Secretario da Habitação e Desen-
volvimento Urbano.

• Art. 57 - Faz parte integrante 	 deste
decreto o Quadro Anexo n9 1.

Art. 58 - O Executivo poderá celebrar
Termo de Cooperação com entidades da iniciativa privada,
com o objetivo de:

I - Discor sobre a cooperação técnica.
visando a efetiva observancia das normas que disciplinam
a colocação de animai-os;

II - Dispor sobre a execução e manuten-
ção de melhorias urbanas e paisagísticas, sob a responsa
bilidada técnica e financeira da entidade em questão. -

Parágrafo único - Para a •consecução do
disposto neste artigo, será previsto um sistema integra-
do de comunicação entre a Prefeitura e as entidades em
questão.

• •	 Art. 59 - A Secretaria da Habitação e
Desenvolvimento Urbano - SENAS promoverá as medidas ne-
cessárias para viabilizar a aplicação, em sistema compu- •
tadorizado, das normas deste decreto.

Art. 60 - As despesas com a execução des
te decreto correrão por conta das dotações orçamentarias
prOprias.

• Art. 61 - Este decreto entrará em vigor •
na data de sua publicação, revogadas as disposições em
contrério, em especial os Decretos 09 33.388, de 14 • de
julho de 1993, e n9 33.709. de 7 de outubro de 1993.

•

PREFEITURA DO MUNICtPIO DE SKO PAULO,aos 13 de dezembro
de 1993, 4409 da fundação de São Paulo.
PAULO MALUF, PREFEITO
CORNELIO VIEIRA DE MORAIS JUNIOR, Secretário dos Negócios
Jurídicos
CELSO ROBERTO PITTA DO NASCIMENTO, Secretário ctusElnanças
RODOLFO OSVALDO RONDER, Secretário Municipal de Cultura
RICARDO NAGIB IZAR, Secretário das Adminietraçoes Regionais
LAIR ALBERTO SOARES KRAHENBUHL, Secretário da Habitação
e Desenvolvimento Urbano
CLAUDIO LEMBO, Secretário Municipal do Planejamento
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 13 de
dezembro	 de 1993.
EDEVALDO ALVES DA SILVA, Secretário do Governo Municipil
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Retificação  da publicaçã o do dia 14/dezembro/1993

Decreto n9 33.874, de 13 de dezembro de 1993
No Art. 16 - Item II - Leia-se OXMO liNfie e riliolmawconsimu:

	 em relação às divisas do imóvel, 	

PORTARIA N9 391 ", DE 16 DE DEZEMBRO DE 1993,

PAULO MALUF,-Prefeito do Município de São Paulo, Usando
das atribuições que lhe são conferidas por lei,

RESOLVE: .•	 •

Designar o senhor FLAVIO VECCHIATO GAL1ETTI, da Secreta
ria de Vias Públicas, para integrar o Grupo de TraballUo.
constituído pela portaria 368,-de 3 de novembro de 1993.

.PREFEITURA DO MUNICtPIO DE SÃO PAULO, .aos 16 
de dezembro

de 1993, 4409 da fundação de" São Paulo.

PAULO MALU12,-1,refeitO," •
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Retificação da publicação do dia,14/dezembro/1993

DECRETO N e 33.874, de 13 de dezembro de 1993
No Art. II - Leia-se como • segue e nao como constou:

II - Seja único, co. esta característica, na fachada.

•'•
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dm- 09 
EI N910.746. ,DE 12 , ,BE: Setembro DE4989 .,41 ., ,_ - ,: ,- •..	 .

,	 -
.., -	 Introduz modificações na Lei'n9 : 10.315, •.
• de 30 d9 abril de '1987, e *dkoutras'provi

.	 , déncia -.	 .	 • )	 ' ..„1 •	'' ;. ,. ' 7- ;,
, LuIZA ERUNDINA DE SOUS , Prefeita do MunicipiO .de São ,,PAu
,lo, usando das atrib çoes•que lhe são =feridas •por /lel. •

, Faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 24 de .egos'.*
,-to. de . 1989, decretou e eu promulgo a seguinte lei: .! ,1,...n..

• Art. 19 - O artigo 23 da Lei n9 10.3I5 i,

de 30 de abril de 1987, passa a vigorar com:a seguinte, ro•
dação:	 •	 *. ----,

- ;Art.-'23 . --g-Prolbido*expor, • lançar ou
positarinos‘passeiosZsarjetas, bocay'de'lobo, canteiroa,
jardins7t ãrea. ea1ogradouros públicos; quaisquer materiais, •
mercadorias, objetos, moatruarios, cartazes, tfaiXasrplal

ILCas e,assemelhadoW,' sob pena de apreensão dos'bend'e"paga
mento das despesas de remoção. •

§ 19 - Constitui infração , de natureza.gra
ve, o deposito de entulho, terra e resíduos de • qualquei,
natureza, de peso superior a 50 Kg,	 ela vias, passeio.,.
canteiros, jardins, arcas e logradouros públicos.	 • •

§ 29 - Os veículos que transportarem entu •
lho, terra ou resíduos assemelhados, e os despositarem em -
vias, passeios, canteiros, jardins, Arcas e ,logradouros
públicos serão multados, apreendidos, removidos para4.'os
depOsitos da Prefeitura e liberados somente após o, paga-
mento das despesas de remoção e multa devidas. .	 .,..

§ 39- Estarão, também,.áujeitos a !apre- '
ensão, ao pagamento da multa e despesas de remoção:
_	 I - os veículos abandonados nas vias
blicas, por mais de 5 (cinco) dÉas consecutivos;
- "	 II - os materiais de construção deposita-
dos nas vias públicas por mais. de 2 (dois) dias.consecuti....vos."

Art.. 29 - O artigo 42 da Lei n9' 10.315, , o

•de 30 de abril de 1987, passa a vigorar com a seguinte re
dação: .	 •	 .

"Art. 42 - A competência para a fiscaliza
*ção das disposições desta lei, bem como para imposição
..*das sanções dela decorrentes, caberã, . concorrentemente,.
A Secretaria das Administraçoes Regionais, &:\ Secretaria

'ude Serviços e Obras e A Secretaria Municipal de Defesa\So
-,Ncial, esta.por meio. da Guardá Civil Metropolitana, : cum-
-prindo ao Executivo estabelecer, por decreto, Os limites
:e as atribuições de cada uma delas."

Art. 39 - A Tabela anexei( Lei n9 10.315,
"de 30 de abril de 1987, fica substitulda•pela.Tabela ane-
xa ã presente lei. 	 ..

Art. 49 - Esta 'lei entrarí em vigor na da
ta de sua publicação, revogadas as disposições em contra
rio, 'em especial a Lei n9 10.375, de 22 de outubro • de"
1987. •	 s.---,	 .
PREFEITURA DO MUNICIPIO DE SÃO PAULO, aos 12 de Setembro
de 1989, A369 da fundação de São Paulo. 	 .	 . .	 •.	 ..	 •

,	 .	 .	 .
LUIZA ERUNDINA DE SOUSA, PREFEITA	 .,	 •
HÉLIO PEREIRA BICUDO, Secretírio dos NegOcios Jurídicos, 	 i

` AMIR ANTONIO KHAIR, Secretário das Finanças ,.— 	 .
LUCIOGREGORI, Secretãrio de Serviços e Obras	 • - •
ALDAIZA DE OLIVEIRA SPOSATI, Secretãria das • Administra . .
ções Regionais 1LUIZ EDUARDO RODRIGUES GREENHALGH, Respondendo pelo Expe
diente da Secretaria Municipal de Defesa Social

•LUIZ EDUARDO RODRIGUES GREENHALGH, Secretãrio dos :. Neg.:S-
eios EXtraordinírios
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 12 de

	

Setembro de 1989. 	 .
JOSg EDUARDO MARTINS CARDOZO, SecretíriodcGoverrat~, ' ....-
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%%BELA ANEXA A LEI N9 10.746 ,• DE 12 DE Setembro DE 1989 ,
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ARTIGO INFRINGIDO •	 * • - , MULTA APLICÁVEL
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.	 ,.	 .	 .
79	 .	 • •-	 ,	

.
i,... .	 '	 " 10.UFM .	..

12	 5 vem ' ; .. •

12, § 19	 •	 .	 •:-	 • '	 e	 5'UFM	 :	 .•	 ,•

12, § 39	 • . •.	 10 UFM
13	 .2 UFM * • -.	 .,.	 •	 .

	

•	 -.20 UFM ::: •
16 •	 •	 .	

•	 .•

	

.•	 •
, 20 UFM	 .'	 .	 ..	 ..17, § 19	 . '	 10 UFM ' •	 '.	 .	 .

17, § 29	 .	 •.	 5 UFÁ - .-.	 .	 •

	

.	 ..	 .
19. ..	 .	 • .,. ' • ." 2 • UFM'	 -
.20 .	 '	 •	 2 UFM ,

	

.	 -	 .
20, § 19	 .	 •	 -• .	 2 UFM	 .

.	 •	 ..20, § 29	 . .^

	

.	 , A ,.. 5 UFM • .	 •
. 

21, § 19	 •	 • •	 .	 - • 	 2 . 1.1P14 por dia*:
21, § 22	 . .	 .	 .	 • • • 2 UFM por'die

,22	 : •	 .	 • •
.

	

.	 .	 . '.2*UFM por dia
• .23	 .

• -	 -•:23, § 19	 .	 •	 • • 	 100 UFM	 r„;•
23, § 29,• • :,, ..100	 14,UF1:.

.	 .	 .



??

23, § 39.	 .	 10 UFM por dia .

24'	 .	 .	 2o UFM

25	
.	 15 UFM

26	 2 UFM .

27	 10 UFM
.

28, § 29	 •	 '	 5 URI"

29, Inc.1 ,

29, II e III .	 15 UFM	 , - •
.	 .	 .-

29; § único	 .	 15 UFM	 $1..
30	 2 UFM	 ,.'

.	 3].	 20 UFM.	 .

32	 . •	 •	 2 UFM por dia

34	 . 10 UM

35	 '	 5 . UFM

•36	
•	 '	 10 UFM

'37,	 .• 2 UFM.••
38	 5 UFM ."

39	 .	 .5 UFM	 .
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